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CONHECIMENTOS GERAIS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 
Ciberguerreiros franceses se preparam para desafios cibernéticos nas Olimpíadas 

 

 Especialistas em segurança cibernética franceses são os técnicos dos ciberguerreiros, os treinando para combater 
ameaças em hackers e malware, e proteger os sistemas dos jogos Olímpicos e Paraolímpicos de Paris. Eles estão utilizando 
sistemas éticos para testar suas defesas e estudando possíveis ameaças, que podem variar desde adolescentes até hackers 
militares russos. 

O evento espera receber 10.500 atletas olímpicos de 200 países. As Olimpíadas estão programadas para acontecer de 26 
de julho a 11 de agosto, enquanto os jogos Paralímpicos serão realizados de 28 de agosto a 8 de setembro. 

 Apesar de não ficarem sob os holofotes, os hackers pretendem fazer o possível para criar camadas de defesas digitais 
resistentes às tentativas de paralisar os sistemas de informação vitais para os jogos. A preocupação também se estende às 
infraestruturas essenciais, como redes de transporte e cadeias de abastecimento. 

 “Meu sonho para as Olimpíadas é que não se fale sobre tecnologia e segurança cibernética, porque isso significará que 
isso não será um problema”, conta Jérémy Couture, responsável pelo centro de segurança cibernética dos organizadores do 
evento, em entrevista à AFP. 

O trabalho de detecção, análise e resposta a ameaças cibernéticas é crucial para o sucesso dos jogos, mantido em segredo 
pelos organizadores devido à sua sensibilidade, principalmente a localização das operações. Embora não revelem muitos 
detalhes, os responsáveis pela segurança digital estão cientes de que hackers mal-intencionados estarão ativos. 

A Rússia é apontada como um dos principais suspeitos devido ao seu histórico de ataques cibernéticos. Por causa da guerra 
à Ucrânia, atletas russos estão proibidos de competir em eventos por equipes nas Olimpíadas. Apenas alguns indivíduos russos 
podem competir como neutros. Essa decisão também reflete as tensões entre a Rússia e a França. 

A unidade agressiva da agência de inteligência militar GRU (Glavnoye Razvedyvatel'noye Upravleniye) da Rússia, conhecida 
como Sandworm, foi acusada pelas nações ocidentais de usar o malware “Destruidor Olímpico” para interromper a cerimônia 
de abertura dos Jogos de Inverno de 2018 em Pyeongchang, Coreia do Sul. Esta mesma unidade também é responsabilizada 
pelos ataques à rede elétrica da Ucrânia e pelo vírus NotPetya de 2017, que causou grandes danos em todo o mundo. 

Vincent Strubel, dirigente da Agência Nacional de Segurança Cibernética da França, classificou o nível de ameaças 
cibernéticas que os jogos enfrentam como sem precedentes. Ele afirmou em coletiva de imprensa, do dia 03 de abril, que a 
agência treinou mais do que nunca apesar da correria. “Acho que conseguimos ficar um passo à frente dos atacantes”. 

(Disponível em: https://revistagalileu.globo.com/tecnologia/noticia/2024/05/ciberguerreiros-franceses-se-preparam-para-desafios-
ciberneticos-nas-olimpiadas.ghtml. Acesso em: 04/05/2024. Adaptado.) 

 

Questão 01 
Em relação ao trecho “‘Meu sonho para as Olimpíadas é que não se fale sobre tecnologia e segurança cibernética, porque 
isso significará que isso não será um problema’, conta Jérémy Couture, responsável pelo centro de segurança cibernética dos 
organizadores do evento, em entrevista à AFP.” (4º§), é correto afirmar que: 
A) Há uma contradição considerando a fala de Jérémy Couture e sua função no referido evento. 
B) Embora haja uma contradição entre o trabalho de Couture e sua fala, sua intenção foi provocar uma reflexão. 
C) Couture expressa que há um ideal de que seu trabalho não seja um assunto recorrente no evento mencionado. 
D) Couture declara que há uma grande preocupação por parte dos organizadores do evento em relação aos problemas causados 

por ataques cibernéticos. 
 

Questão 02 
“Especialistas em segurança cibernética franceses são os técnicos dos ciberguerreiros, os treinando para combater ameaças 
em hackers e malware, e proteger os sistemas dos jogos Olímpicos e Paraolímpicos de Paris.” (1º§). Sobre os segmentos 
destacados, pode-se afirmar, de acordo com as relações sintáticas estabelecidas, que: 
A) Possuem equivalência quanto à função sintática estabelecida na oração. 
B) O termo “os” funciona como referente de “[...] os sistemas dos jogos Olímpicos e Paraolímpicos de Paris”. 
C) “[...] os sistemas dos jogos Olímpicos e Paraolímpicos de Paris.” poderia ser substituído por “los” contribuindo para a coesão 

textual. 
D) O termo destacado “os” poderia ser omitido não comprometendo a estrutura linguística, já que se trata de um termo sem 

classificação sintática. 
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Questão 03  
Conforme o segmento destacado a seguir: “A Rússia é apontada como um dos principais suspeitos devido ao seu histórico de 
ataques cibernéticos.” (6º§), pode-se afirmar que: 
A) Há uma relação de sentido que indica conformidade de um fato referente ao outro. 
B) De acordo com os relatos históricos, ataques cibernéticos acontecem frequentemente em todo o mundo. 
C) A expressão “devido ao” poderia ser substituída por “promovendo-lhe”, preservando-se a correção gramatical e semântica. 
D) A prioridade e alvo para os principais ataques cibernéticos tem como principal indicação a Rússia, devido ao seu extenso 

histórico. 
 

Questão 04 
Com base na leitura do texto, analise as afirmativas a seguir. 
I. Pode-se compreender que há um planejamento estratégico que visa fortalecer e combater eventos hipotéticos com 

potencial de prejudicar o andamento dos jogos citados. 
II. Considerando que as possíveis ameaças cibernéticas têm como autores apenas profissionais qualificados de padrão elevado, 

não há que se falar em amadorismo para que haja um efetivo combate a tais situações. 
III. A segurança digital é fundamental para que a realização dos jogos olímpicos ocorra conforme previsto alcançando seus 

objetivos; o que não significa que o trabalho desses profissionais seja evidenciado pela grande maioria dos participantes e 
expectadores dos eventos. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 05 
Considerando o trecho “Especialistas em segurança cibernética franceses são os técnicos dos ciberguerreiros, os treinando 
para combater ameaças em hackers e malware, e proteger os sistemas dos jogos Olímpicos e Paraolímpicos de Paris.” (1º§), 
assinale a alternativa cuja reescrita preserva adequação quanto ao sentido original e correção gramatical. 
A) Alguns especialistas em segurança cibernética franceses, técnicos dos ciberguerreiros, os treinando no combate as ameaças 

em hackers e malware, e proteger os sistemas dos jogos Olímpicos e Paraolímpicos de Paris. 
B) Treinando-os para combater ameaças em hackers e malware, e proteger os sistemas dos jogos Olímpicos e Paraolímpicos 

de Paris, especialistas em segurança cibernética franceses são os técnicos dos ciberguerreiros. 
C) Especialistas em segurança cibernética franceses são os técnicos dos ciberguerreiros, os treinando conforme o combate as 

ameaças em hackers e malware, e proteger os sistemas dos jogos Olímpicos e Paraolímpicos de Paris. 
D) Especialistas em segurança cibernética franceses são os técnicos dos ciberguerreiros, no treino ao combate de ameaças em 

hackers e malware, mas também na proteção aos sistemas dos jogos Olímpicos e Paraolímpicos de Paris. 
 

Questão 06 
De acordo com as possibilidades textuais de construção da coesão textual, pode-se observar a manutenção de alguns 
elementos introduzidos no texto e retomados a partir do uso de expressões destacadas a seguir, com EXCEÇÃO de:  
A) “O evento espera receber 10.500 atletas olímpicos de 200 países.” (2º§) 
B) “Eles estão utilizando sistemas éticos para testar suas defesas [...]” (1º§) 
C) “[...] que podem variar desde adolescentes até hackers militares russos.” (1º§) 
D) “[...] enquanto os jogos Paralímpicos serão realizados de 28 de agosto a 8 de setembro.” (2º§) 
 

Questão 07 
No segundo parágrafo do texto “O evento espera receber 10.500 atletas olímpicos de 200 países. As Olimpíadas estão 
programadas para acontecer de 26 de julho a 11 de agosto, enquanto os jogos Paralímpicos serão realizados de 28 de agosto 
a 8 de setembro.” (2º§), pode-se afirmar que: 
A) A ausência de conectores entre os dois primeiros períodos demonstra o uso de uma linguagem com características de 

informalidade. 
B) O termo “enquanto” pode ser compreendido como conector que atua relacionando os fatos mencionados que o antecedem 

e que o sucedem. 
C) As formas verbais utilizadas constituem estratégias discursivas que favorecem o discurso persuasivo característico do tipo 

textual apresentado. 
D) Entre o primeiro período e o segundo, o termo “assim” poderia ser introduzido estabelecendo a correta ligação entre eles, 

de acordo com o sentido expresso originalmente no texto. 
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Questão 08 
“A unidade agressiva da agência de inteligência militar GRU (Glavnoye Razvedyvatel'noye Upravleniye) da Rússia, conhecida 
como Sandworm, foi acusada pelas nações ocidentais de usar o malware ‘Destruidor Olímpico’ para interromper a cerimônia 
de abertura dos Jogos de Inverno de 2018 em Pyeongchang, Coreia do Sul.” (7º§). Considerando o exposto, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. O par de vírgulas poderia ser substituído por um par de travessões. 
II. O par de parênteses poderia ser substituído por um par de travessões.  
III. A oração do período, na voz passiva, tem o agente da ação expresso no texto. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas.  
D) II e III, apenas. 

 
Questão 09 
Pode-se afirmar que o terceiro parágrafo do texto é iniciado por expressão que 
A) indica adição e preterição. 
B) introduz uma informação reconhecida como fato real. 
C) introduz uma indefinição em relação a “não ficarem sob os holofotes”. 
D) indica que a informação “não ficarem sob os holofotes” trata-se de uma hipótese. 
 

Questão 10 
O fragmento “A Rússia é apontada como um dos principais suspeitos devido ao seu histórico de ataques cibernéticos.” (6º§) 
pode ser compreendido como: 
A) Previsão indevida. 
B) Fato seguido de opinião. 
C) Reminiscência seguida de argumento. 
D) Afirmativa hipotética seguida de justificativa. 
 

Questão 11 
No terceiro parágrafo do texto há duas ocorrências de crase que indicam: 
A) Casos facultativos do emprego de crase. 
B) Um caso facultativo e um caso obrigatório do emprego da crase. 
C) Resultado de regências de mesmo tipo, associadas à presença do artigo feminino. 
D) Resultado de regências de tipos diferentes, nominal e verbal, associadas à presença do artigo feminino. 
 

Questão 12 
No texto, as palavras que marcam caracterização indicando intenções comunicativas específicas, estão corretamente desta-
cadas em: 
A) “A preocupação também se estende às infraestruturas essenciais, como redes de transporte e cadeias de abastecimento.” (3º§) 
B) “Eles estão utilizando sistemas éticos para testar suas defesas e estudando possíveis ameaças, que podem variar desde 

adolescentes até hackers militares russos.” (1º§) 
C) “As Olimpíadas estão programadas para acontecer de 26 de julho a 11 de agosto, enquanto os jogos Paralímpicos serão 

realizados de 28 de agosto a 8 de setembro.” (2º§) 
D) “O trabalho de detecção, análise e resposta a ameaças cibernéticas é crucial para o sucesso dos jogos, mantido em segredo 

pelos organizadores devido à sua sensibilidade, principalmente a localização das operações.” (5º§) 
 

Questão 13 
“Embora não revelem muitos detalhes, os responsáveis pela segurança digital estão cientes de que hackers mal-intencionados 
estarão ativos.” (5º§) Quanto à estrutura do período anterior, pode-se afirmar que em sua composição é possível identificar: 
A) Oração subordinada adjetiva. 
B) Apenas orações coordenadas. 
C) Oração subordinada adverbial. 
D) Oração coordenada adversativa. 
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Questão 14 
De acordo com o texto, as ameaças cibernéticas: 
A) Identificam o criminoso por trás da tecnologia de modo a neutralizá-lo a partir de tal detecção. 
B) Precisam ser não apenas identificadas, mas também há outras ações necessárias após esta atividade. 
C) Ocorrem sempre por questões políticas com o objetivo de fomentar e acirrar disputas entre os países. 
D) Têm como alvo criminosos prontos a utilizar seus conhecimentos tecnológicos para prejudicar eventos, tais como as Olimpí-

adas. 
 

Questão 15 
De acordo com o contexto em que as palavras são utilizadas, é possível compreendê-las a partir do sentido conotativo ou 
denotativo. Dentre os trechos a seguir, é possível identificar a ocorrência da expressão do sentido conotativo destacada em:  
A) “O trabalho de detecção, análise e resposta a ameaças cibernéticas é crucial para o sucesso dos jogos, [...]” (5º§) 
B) “A preocupação também se estende às infraestruturas essenciais, como redes de transporte e cadeias de abastecimento.” (3º§) 
C) “As Olimpíadas estão programadas para acontecer de 26 de julho a 11 de agosto, enquanto os jogos Paralímpicos serão 

realizados de 28 de agosto a 8 de setembro.” (2º§) 
D) “Apesar de não ficarem sob os holofotes, os hackers pretendem fazer o possível para criar camadas de defesas digitais re-

sistentes às tentativas de paralisar os sistemas de informação vitais para os jogos.” (3º§) 

 
MATEMÁTICA 
 

Questão 16 
Com o objetivo de conseguir uma renda extra mensalmente, Luciana produz salgadinhos em sua casa. Em um determinado 
dia, ela recebeu uma encomenda para a produção de X salgadinhos, que devem ser entregues em três dias. No primeiro dia, 
ela produziu 1/3 dos salgadinhos da encomenda mais 24 salgadinhos. No segundo dia, produziu 1/3 dos salgadinhos restan-
tes da encomenda mais 20 salgadinhos. Se no terceiro dia Luciana completou a encomenda produzindo 88 salgadinhos, qual 
o valor de X? 
A) 279. 
B) 354. 
C) 478. 
D) 837. 
 

Questão 17 
Na última páscoa, dona Genoveva fez 48 trufas caseiras recheadas com coco e decidiu distribuí-las entre os seus três netos. 
A divisão das trufas entre os netos foi feita de forma diretamente proporcional à idade deles. Sabe-se que os netos de dona 
Genoveva possuem 3, 4 e 5 anos. De acordo com o exposto, quantas trufas recebeu o neto mais velho? 
A) 16. 
B) 20. 
C) 24. 
D) 28. 

 
Questão 18 
Em determinada faculdade, os estudantes são classificados, de acordo com o nascimento, em três categorias:  capital, interior 
do estado e outras localidades. Nessa faculdade, sabe-se que para cada estudante nascido na capital, há três estudantes 
nascidos no interior do estado. Além disso, para cada dois estudantes nascidos no interior do estado, há cinco estudantes 
nascidos em outras localidades. Considerando essa situação hipotética, a razão entre a quantidade de estudantes nascidos 
no interior do estado com a quantidade total de estudantes da faculdade é, nessa ordem, 

A) 
6

15
. 

 

B) 
6

23
. 

  

C) 
15

23
. 

  

D) 
6

46
. 
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Questão 19   
Uma fábrica de café possui 3 máquinas (A, B e C) que são capazes de empacotar os cafés produzidos. De acordo com a 
produção da fábrica, 40% dos cafés são empacotados pela máquina A; 35% dos cafés são empacotados pela máquina B, e a 
produção restante de café é empacotada pela máquina C. Além disso, sabe-se que 5% dos cafés empacotados pela máquina 
A são do tipo extra forte, enquanto que para as máquinas B e C essa porcentagem é de 4% e 6%, respectivamente. Se um 
pacote de café dessa fábrica é selecionado aleatoriamente, qual a probabilidade de ser um café do tipo extra forte?  
A) 0,045. 
B) 0,049. 
C) 0,053. 
D) 0,057. 

 
Questão 20 
O setor de Recursos Humanos de uma repartição pública possui 7 funcionários, que são chefiados pela coordenadora 
Mariana. Com a proximidade do aniversário de Mariana, os colaboradores decidiram fazer uma festa surpresa, de modo que 
o valor despendido seria dividido igualmente entre os 7. Por compromissos pessoais, 2 dos funcionários não poderão estar 
presentes no dia da festa e decidiram sair do rateio das despesas da comemoração. Com respeito ao valor que seria pago se 
todos participassem da divisão, qual o aumento percentual no valor que os colaboradores restantes vão, de fato, pagar pela 
festa? 
A) 20%. 
B) 30%. 
C) 40%. 
D) 50%. 
 

Questão 21 
Para corrigir 1.500 provas discursivas de um processo seletivo, uma banca contratou 5 Professores. Eles finalizaram o serviço 
trabalhando durante 5 dias, com carga horária de 9 horas/dia. Considerando que todos os colaboradores possuem o mesmo 
ritmo de trabalho, quantas provas seriam corrigidas se somente 3 desses Professores trabalhassem durante 8 dias, com carga 
horária de 12 horas/dia? 
A) 1.792. 
B) 1.920. 
C) 2.108. 
D) 2.256. 

 
Questão 22 
Roberto possui uma coleção de 1.200 relógios. Após minuciosa análise de cada um deles, 15% foram levados para o conserto.  
Os demais ou estão posicionados em três cômodos (A, B e C) ou são irreparáveis. Sabe-se que a quantidade de relógios do 
cômodo C equivale à metade da quantidade de relógios do cômodo B. Além disso, a soma da quantidade de relógios que 
estão nos cômodos B e C equivale ao triplo da quantidade de relógios que está no cômodo A. Por fim, o cômodo B possui 250 
relógios a mais que o cômodo A. De acordo com essas informações, qual a quantidade de relógios que são irreparáveis? 
A) 10. 
B) 15. 
C) 20. 
D) 25. 

 

Questão 23   
Cristiane e Poliana são professoras de determinado departamento e receberam, cada uma, a mesma carga horária X , 
que deverá ser gasta em atividades de extensão ao longo do ano de 2023. Até o fim de outubro de 2023, Cristiane e 
Poliana utilizaram, respectivamente, 4/5 e 7/8 da carga horária X recebida por cada uma. Considerando que nesse 
momento Cristiane tinha 30 horas a mais para serem utilizadas que Poliana, qual o valor da carga horária X?  
A) 400 horas. 
B) 500 horas. 
C) 800 horas. 
D) 1.000 horas. 
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Questão 24 
Uma pesquisa, realizada com 2.000 turistas que visitaram a cidade do Rio de Janeiro, investigou quais praias da cidade foram 
as mais visitadas. A tabela a seguir retrata o resultado dessa pesquisa:  
  

Praia Quantidade de turistas 

Copacabana 1.200 

Ipanema 750 

Copacabana e Leblon 600 

Leblon e Ipanema 500 

Copacabana e Ipanema 300 

Copacabana, Leblon e Ipanema 200 
 

Considerando que esses turistas visitaram, pelo menos, uma das três praias mencionadas na tabela, é correto afirmar que: 
A) 300 turistas visitaram apenas a praia do Leblon. 
B) 200 turistas visitaram apenas a praia de Ipanema. 
C) 900 turistas visitaram somente uma das praias mencionadas. 
D) 1.000 turistas visitaram pelo menos duas das praias mencionadas. 

 

Questão 25 
Gilberto saiu de sua cidade natal no interior para construir sua vida profissional na capital do estado. Hoje, após adquirir sua 
estabilidade e independência financeira, ele gerencia uma Organização não Governamental (ONG) em sua cidade natal, 
responsável por ajudar pessoas necessitadas. Somente na terceira quinta-feira de cada mês, Gilberto vai até sua cidade natal 
para ver de perto as atividades prestadas por sua ONG e retorna para a capital no mesmo dia. Se ele foi até a sua ONG no 
dia 19 de setembro, no próximo mês de novembro, ele irá até sua ONG na quinta-feira, dia: 
A) 20. 
B) 21. 
C) 22. 
D) 23. 

 
RACIOCÍNIO LÓGICO 

 

Questão 26 
Silvana, Thais e Úrsula trabalham em uma mesma empresa e nasceram em Belo Horizonte, Betim e Contagem, mas não 
necessariamente nesta ordem. Além disso, cada uma possui uma profissão distinta das demais dentre as seguintes: 
Contadora, Auxiliar Administrativa e Fiscal. Sobre as três profissionais, sabe-se que Úrsula é Fiscal e a Auxiliar Administrativa 
nasceu em Belo Horizonte. Adicionalmente, Silvana não é Auxiliar Administrativa e nem nasceu em Contagem. Considerando 
as informações, é correto afirmar que quem nasceu em Contagem e quem é Contadora são, respectivamente: 
A) Úrsula e Thais. 
B) Thais e Silvana. 
C) Silvana e Úrsula. 
D) Úrsula e Silvana. 
 

Questão 27 

Na gincana promovida por uma escola para celebrar o dia do meio ambiente, cinco grupos foram formados. Fernanda, 
Graciane, Heloísa, Ísis e Joana eram capitãs de suas respectivas equipes e participaram, somente elas, da próxima etapa da 
competição. Nessa etapa, a capitã que finalizasse com o menor tempo seria a vencedora. Observou-se que todas as capitãs 
completaram a etapa em tempos distintos: 

• Fernanda completou essa etapa com um tempo menor que Ísis e Heloísa; 

• Ísis completou essa etapa com um tempo menor que Joana; 

• Graciane completou essa etapa com um tempo imediatamente menor que o de Fernanda; 

• Ao completar essa etapa, Joana não obteve o maior e nem o menor tempo. 
Com base nessas informações, qual capitã teve o 3º melhor tempo na conclusão dessa etapa? 
A) Ísis. 
B) Heloísa. 
C) Graciane. 
D) Fernanda. 
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Questão 28 
Dona Marli possui 4 netos que estudam em uma mesma universidade. Ao encontrá-los no fim do último ano, ela questionou 
qual(is) deles passaram em todas as disciplinas naquele ano. Sabe-se que Antônio e Bruno disseram que eles passaram em 
todas as disciplinas no ano passado. Além disso, Carlos disse que Antônio ou Bruno mentiram. Por fim, Danilo disse que 
Carlos ou Bruno mentiram. Se, de fato, os 4 netos de Dona Marli passaram em todas as disciplinas no ano passado, quantos 
netos de Dona Marli mentiram para sua avó? 
A) 0. 
B) 1. 
C) 2. 
D) 3. 
 

Questão 29 
Matheus, Norberto, Orlando e Pedro são estudantes universitários e decidiram utilizar uma pequena sala de estudos que 
possui 4 cabines individuais vazias, denominadas de A a D. Essas cabines individuais são dispostas lado a lado, de A a D, de 
modo que a cabine A está mais próxima da porta e a cabine D, por sua vez, está mais longe. Cada estudante escolheu uma 
única cabine, distinta dos demais. Observou-se que: 

• Norberto sentou na cabine que fica imediatamente entre as cabines de Pedro e Orlando. 

• Orlando sentou na cabine que é tanto mais próxima da porta quanto mais longe da cabine de Matheus. 
Considerando o exposto, quem sentou na cabine C? 
A) Pedro. 
B) Orlando. 
C) Matheus. 
D) Norberto. 
 

Questão 30  
O departamento de matemática de uma universidade está preparando um congresso de probabilidade. Para isso, a 
coordenadora da pós-graduação distribuiu 30 artigos científicos da área entre os 9 alunos de doutorado do departamento. 
Considere que cada artigo científico foi estudado por um único estudante de doutorado. De acordo com essas informações, 
é necessariamente correto afirmar que: 
A) Algum aluno de doutorado estudou exatamente 4 artigos científicos. 
B) Algum aluno de doutorado estudou, pelo menos, 4 artigos científicos. 
C) Todos os alunos de doutorado estudaram, no máximo, 4 artigos científicos. 
D) Todos os alunos de doutorado estudaram, pelo menos, 2 artigos científicos. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 31 
O Estado intervirá em seus Municípios e será dispensada a apreciação do decreto de intervenção pela Assembleia Legislativa 
do Estado somente quando: 
A) Não forem prestadas contas devidas, na forma da lei. 
B) Deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada. 
C) Não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e 

serviços públicos de saúde. 
D) O Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princípios indicados na Constituição 

Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de decisão judicial. 
 

Questão 32 
De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a criação de Procuradorias Municipais e o provimento de seus 
cargos por contratação de Advogados não concursados ou sociedade de Advogados são, respectivamente: 
A) Facultativa e vedado. 
B) Obrigatória e vedado. 
C) Facultativa e permitido. 
D) Obrigatória e permitido. 
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Questão 33 
Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que os Tribunais de Justiça podem exercer o 
controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal de 
reprodução obrigatória pelas Constituições Estaduais? 
A) Sim, ainda que as normas não estejam expressas na Constituição Estadual, mas não é admissível recurso extraordinário ao 

Supremo Tribunal Federal. 
B) Sim, desde que as normas estejam expressas na Constituição Estadual, hipótese em que é admissível recurso extraordinário 

ao Supremo Tribunal Federal. 
C) Sim, ainda que as normas não estejam expressas na Constituição Estadual, hipótese em que é admissível recurso extraordiná-

rio ao Supremo Tribunal Federal. 
D) Não, mesmo que as normas estejam expressas na Constituição Estadual, e, consequentemente, não é admissível recurso 

extraordinário ao Supremo Tribunal Federal. 
 

Questão 34 
A definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento são da 
competência legislativa 
A) privativa da União, para todas as autoridades. 
B) exclusiva da União, para todas as autoridades. 
C) concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, para as autoridades estaduais, distritais e municipais. 
D) comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para as autoridades estaduais, distritais e municipais. 
 

Questão 35 
As normas constitucionais que possuem aplicabilidade direta e imediata, mas possivelmente não integral são classificadas, 
pela doutrina especializada, como normas 
A) programáticas. 
B) de eficácia plena. 
C) de eficácia contida. 
D) de eficácia limitada. 

 
Questão 36 
Sobre a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, assinale a 
alternativa INCORRETA. 
A) A edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de súmula com efeito vinculante dependerão de decisão tomada por 

dois terços dos membros do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária. 
B) O Município poderá propor, incidentalmente ao curso de processo em que seja parte, a edição, a revisão ou o cancelamento 

de enunciado de súmula vinculante, o que não autoriza a suspensão do processo. 
C) No procedimento de edição, revisão ou cancelamento de enunciado da súmula vinculante, o relator poderá admitir a 

manifestação de terceiros na questão, em decisão que será impugnável por agravo interno. 
D) No prazo de dez dias após a sessão em que editar, rever ou cancelar enunciado de súmula com efeito vinculante, o Supremo 

Tribunal Federal fará publicar, em seção especial do Diário da Justiça e do Diário Oficial da União, o enunciado respectivo. 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 37 
No âmbito do Direito Administrativo brasileiro, a centralização e a descentralização administrativa são temas fundamentais 
que permeiam a organização e a atuação do Estado na busca pelo atendimento das necessidades da sociedade e pela efetiva-
ção dos direitos fundamentais. Considerando esses conceitos, é INCORRETO afirmar que:  
A) Quando as atribuições exercidas pelos entes descentralizados apenas é munida do valor jurídico que lhes é concedido pelo 

ente central, ocorre a descentralização administrativa. 
B) A descentralização por colaboração é aquela em que apenas a execução do serviço é transferida, enquanto a titularidade 

permanece com a Administração Direta. Tal transferência poderá ser realizada por lei, contrato ou por ato administrativo. 
C) Quando o poder público, qual seja a União, Estados ou Municípios, cria uma pessoa jurídica de direito público ou privado e a ela 

atribui a titularidade e a execução de determinado serviço público, ocorre a descentralização por serviços, funcional ou técnica. 
D) A descentralização política e a descentralização administrativa são modalidades de descentralização existentes. Essa última 

ocorre quando a entidade descentralizada possui autonomia para execução de suas atividades, com possibilidade de ela-
boração das próprias leis. 
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Questão 38 
Os bens públicos constituem elementos essenciais para o funcionamento do Estado, já que constituem em elementos de 
natureza diversa destinados ao interesse coletivo. No contexto do Direito Administrativo, o entendimento desses conceitos 
é fundamental para a compreensão de como o Estado organiza e gerencia seus recursos em prol do bem-estar da sociedade. 
Ao compreender conceitos e características relacionados aos bens públicos, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A desafetação de um bem público não pode decorrer do não uso desse bem pelos administrados. 
B) A desafetação dos bens de uso comum depende de ato do Poder Judiciário mediante específica provocação. 
C) Os bens públicos de uso comum e os de uso especial não podem ser alienados enquanto conservarem a sua qualificação.  
D) Os bens de uso especial constituem aqueles utilizados pela Administração Pública para a realização de suas atividades e 

consecução de seus fins. 
 

Questão 39 
A Lei nº 14.133/2021 introduz importantes alterações e modernizações nos procedimentos licitatórios, visando aprimorar a 
eficiência, a transparência e a competitividade nas contratações públicas. Ao considerar o contexto abarcado por esse dis-
positivo legal, assinale a alternativa INCORRETA.  
A) Se subordinam ao regime da Lei nº 14.133/2021 os contratos que tenham por objeto operação de crédito, interno ou externo. 
B) O anteprojeto deve conter, além de outros elementos, projetos anteriores ou estudos preliminares que fundamentem a concepção 

proposta. 
C) Para a aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade de licitação obrigatória é o pregão, em que o critério de julgamento pode 

ser o menor preço ou o maior desconto. 
D) Caso haja necessidade de defesa nas esferas administrativa, a advocacia pública promoverá a representação judicial ou 

extrajudicial, mesmo na hipótese em que o agente público não mais ocupar o cargo, emprego ou função em que foi praticado 
o ato questionado. 

 

Questão 40 
As Parcerias Público-Privadas (PPPs) surgem como uma importante ferramenta de colaboração entre o governo e o setor 
privado para realizar projetos de infraestrutura e serviços públicos. Logo, é fundamental compreender os princípios e 
características dos contratos relacionados às Parcerias Público-Privadas (PPPs). Nesse contexto, é correto afirmar que:  
A) É facultada a previsão contratual de repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso fortuito e força maior. 
B) As disposições da Lei de Improbidade Administrativa não se aplicam aos contratos administrativos regidos pelo regime de 

Parceria Público-Privada. 
C) Nos contratos de Parceria Público-Privada, é admitido que a Administração Pública utilize a cessão de créditos tributários 

como forma de contraprestação. 
D) As controvérsias provenientes dos contratos de Parceria Público-Privada poderão ser resolvidas através da arbitragem ou 

qualquer outro meio privado de resolução de conflitos. 
 

Questão 41 
Segundo o entendimento doutrinário atual referente ao Direito Administrativo, podemos afirmar que a avocação de competên-
cia administrativa, de modo em geral, é uma manifestação associada ao exercício do seguinte poder da Administração Pública: 
A) De polícia. 
B) Disciplinar. 
C) Normativo 
D) Hierárquico. 
 

Questão 42 
De acordo com a Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo na Administração Pública Federal, é possível aos Agentes 
Públicos, no desempenho de suas funções, delegar parcialmente as suas atribuições a outros Agentes Públicos. Diante da supraci-
tada situação, assinale a afirmativa correta. 
A) Somente a edição de atos normativos pode ser delegado. 
B) A decisão de recursos administrativos pode ser objeto de delegação parcial ou total. 
C) O ato de delegação pode ser revogado a qualquer tempo pela autoridade delegante. 
D) As matérias de competência exclusiva podem ser delegadas parcialmente ou totalmente. 
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DIREITO CIVIL 
 

Questão 43 
Nina é pesquisadora da área de Ciências Humanas e realiza pesquisas em bibliotecas públicas no Estado de Minas Gerais. No 
exercício de sua atividade, se deparou com conjunto de leis que regula ações do setor agrário, área do seu interesse. Tendo em vista 
que, pela leitura dos textos, surgiram dúvidas quanto à sua aplicação, ela consultou um profissional do Direito vinculado à Câmara 
Municipal de Poços de Caldas, local onde está sediada a entidade que coordena as pesquisas que assenta. Como resposta, de acordo 
com o estabelecido na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a lei nova, que determina disposições gerais ou especiais a 
par das já existentes, NÃO: 
A) Influencia novas situações. 
B) Gera dever de cumprimento. 
C) Revoga nem modifica a lei anterior. 
D) Produz efeitos em relação ao futuro. 
 

Questão 44 
Certo administrador de empresas gerencia uma sociedade que presta serviços a diversos municípios, sendo vencedor em 
processos licitatórios e cumprindo rigorosamente os contratos formalizados. Por sua notória capacidade, é frequentemente 
convidado a participar de projetos privados. Em determinado momento, exige que seu contratante preste garantia real para 
que possa realizar o serviço com pagamento postergado no tempo. Nos termos do Código Civil, a hipoteca: 
A) Pode incidir sobre bem inalienável. 
B) Pode ser ofertada por quem não é dono. 
C) Deve ter como referência o valor do crédito garantido. 
D) Deve ser subscrita por, pelo menos, um condômino, no caso de coisa comum. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 45 
O Supremo Tribunal Federal, em decisão que foi sumulada, considerou inconstitucional determinado trecho de lei o qual tem 
repercussão direta na Câmara Municipal de Poços de Caldas. A decisão específica do caso determinou a modulação dos seus 
efeitos, de modo a considerar que os atos praticados em conformidade com a norma que foi considerada inconstitucional, 
anteriores à decisão do STF, deveriam ser considerados em conformidade com o sistema legal e sem efeitos de retratação 
ou retroativos. Aplicando-se, deste modo, a interpretação de inconstitucionalidade do trecho de lei, do trânsito em jugado 
da decisão em diante. Levando-se em consideração o fato, analise as afirmativas a seguir. 
I. Por “modulação dos efeitos” podemos entender que o STF, ao julgar uma inconstitucionalidade de determinada norma, pode 

definir a consequência jurídica relativa ao período em que a norma, ainda que declarada inconstitucional, efetivamente foi aplicada. 
Sendo, legal, inclusive, a interpretação aplicada de declara a norma inconstitucional, ao mesmo tempo, entendendo válidos os 
efeitos da sua aplicação, como se constitucional fosse, anteriores à esta declaração. 

II. Por “trânsito em julgado” podemos entender a preclusão dos meios impugnativos à prestação jurisdicional específica do litígio. 
III. Por “retroativos” podemos entender a propriedade da lei, de uma vez considerada inconstitucional, de perder a sua validade e 

trazer de novo à validade qualquer norma anterior a qual tenha substituído, no momento da sua aprovação original. Impedindo, 
desta forma, que exista um período de tempo “sem lei” válida sobre o mérito. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I.                                                                                                
B) II.  
C) III.  
D) I e II. 
 

Questão 46 
Helena impetrou Mando de Segurança contra ato que a exonerou de cargo público de livre nomeação junto à Câmara Municipal do 
município XY, em momento que estava grávida, entendendo que tal fato impediria a sua exoneração. Ela havia sido nomeada para o 
cargo por ato do Presidente da Câmara Municipal no ano de 2020 e foi exonerada por ato do Presidente atual da Câmara Municipal 
no presente ano. Levando-se em consideração as normas legais sobre a legitimidade passiva para o Mandado de Segurança, que deve 
constar como autoridade coatora, no presente documento, é: 
A) O atual presidente da Câmara Municipal, que assinou o ato de exoneração. 
B) A mesa diretora da Câmara Municipal, pois todo ato administrativo de Câmara, ainda que assinado pelo Presidente, é emitido 

pela mesa diretora da Câmara Municipal. 
C) O Município, uma vez que toda e qualquer ação judicial deve ter como polo passivo aquele que responda, enquanto pessoa 

jurídica de direito público, pelo órgão onde foi realizado o ato. 
D) O Prefeito, uma vez que a Câmara Municipal não possui personalidade jurídica, cabe ao Prefeito, enquanto autoridade responsá-

vel, responder por qualquer ato de ilegalidade eventualmente perpetrado a partir da Câmara Municipal. 
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Questão 47 
Em determinada ação judicial, cujo objeto versa sobre o pagamento de direitos referentes a servidor concursado, lotado na 
da Câmara Municipal, o processo foi promovido contra o Município. Preliminarmente, o Município requereu que fosse 
excluído da lide e trazido ao polo passivo a Câmara Municipal, uma vez que o funcionário foi aprovado em concurso para 
essa, se encontra e sempre foi vinculado à Câmara Municipal. Sobre o caso concreto, assinale a afirmativa correta. 
A) A preliminar do Município não possui mérito. A Câmara Municipal não possui personalidade jurídica, não podendo ser polo passivo 

ou ativo processual, salvo para a defesa de seus direitos institucionais, o que não é o caso.  
B) A preliminar do Município não tem mérito para que este seja excluído da lide; entretanto, tem o condão de trazer a Câmara Munici-

pal para o polo passivo processual, na qualidade de litisconsorte passivo. O servidor é municipal e a obrigação orçamentária é da 
Câmara, por ter esta autonomia; assim sendo, ambos devem figurar no polo passivo da ação. 

C) A preliminar do Município possui mérito. Dentro das prerrogativas básicas da Câmara Municipal está sua autonomia financeira e 
orçamentária. Desta feita, qualquer discussão que envolva seus funcionários está abrangida como inata a seus direitos institucionais 
que, por consequência, geram a personificação judiciária da Câmara e a colocam como Ré neste tipo de processo. 

D) A preliminar do Município pode ou não possuir mérito. Falta ao caso-problema a indicação sobre a autonomia financeira 
para o pagamento do servidor. Caso a obrigação de pagar decorra da autonomia financeira da Câmara, esta deve ser levada 
ao polo passivo processual, ainda que não tenha personalidade jurídica; entretanto, na qualidade de personalidade judiciá-
ria. Caso a obrigação de pagar seja do Município, sem autonomia da Câmara para o pagamento, o Município deve permane-
cer no polo passivo processual. 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Questão 48 
O Código Tributário de Poços de Caldas é tratado na Lei Complementar Municipal nº 91/2007. O normativo dispõe acerca das 
taxas de competência do Município de Poços de Caldas. Sobre as taxas, analise as afirmativas a seguir. 
I. Em Poços de Caldas, os templos de qualquer culto são isentos da taxa de coleta de lixo; além disso, os cartazes ou letreiros 

destinados a fins religiosos, também são isentos da taxa de licença para publicidade. 
II. A taxa de turismo tem como fato gerador a utilização, efetiva ou potencial, dos serviços, equipamentos públicos e a 

infraestrutura do Município de Poços de Caldas. Ela deve ser paga pelos turistas e recolhida por todos os hotéis da cidade, 
por diária de hospedagem, fixada no valor de uma UFM por dia. 

III. O lançamento da taxa de licença para o exercício da atividade de comércio eventual é periódico, de conformidade com a 
atividade exercida. Nenhuma atividade deste tipo será permitida sem prévia inscrição de pessoa que a exercer, na repartição 
competente do Município. 

IV. A exploração ou utilização de meios de publicidade nas vias e logradouros públicos do Município, bem como nos logradouros 
de acesso ao público, fica sujeita à prévia licença da Prefeitura e, quando for o caso, ao pagamento da taxa devida, incluindo-
-se, aqui, a propaganda falada, em lugares públicos, por meio de amplificadores de voz, alto-falantes e propagandistas. 

De acordo com a LC Municipal nº 91/2007, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 

Questão 49 
Tendo em vista que o Código Tributário do Município de Poços de Caldas trata do imposto sobre transmissão onerosa de bens 
imóveis por ato inter vivos e de direitos reais sobre imóveis, bem como cessão de direitos à sua aquisição (ITBI), analise as 
afirmativas a seguir. 
I. A operação de transmissão de bens decorrente de financiamento imobiliário concedido por instituição financeira e com 

utilização de recursos do FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, é isenta de ITBI. 
II. Sua alíquota é de 2% nas transmissões e cessões a título oneroso. 
III. Nos casos de imóveis adquiridos pelo Programa de Arrendamento Residencial (PAR), gerido pela Caixa Econômica Federal, 

será aplicada a redução de 50% para fim de tal imposto. 
IV. Sua base de cálculo será o valor da diferença entre cada imóvel ou direito permutado, no caso específico das permutas. 
De acordo com a LC Municipal nº 91/2007, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
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Questão 50 
As contribuições e os incentivos fiscais também estão dispostos no Código Tributário do Município de Poços de Caldas – Lei 
Complementar Municipal nº 91/2007. Considerando o exposto, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A Contribuição de Iluminação Pública – CIP, prevista no artigo 149-A da Constituição Federal, será cobrada pela Companhia 

Energética de Minas Gerais – CEMIG, para o custeio dos serviços de iluminação pública prestados aos contribuintes nas 
vias, logradouros e demais bens públicos e à instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de iluminação 
pública, estabelecidas as formas e condições em lei específica. 

(     ) A Contribuição de Melhoria cobrada pelo Município, no âmbito de suas respectivas atribuições, é devida para fazer face 
ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como 
limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

(     ) Como benefício fiscal relativo à atividade a ser desenvolvida pelo empreendimento, poder-se-á conceder a isenção de até 
100% do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), dentre outros previstos em lei. 

(     ) A concessão de benefícios fiscais e financeiros dependerá de lei de iniciativa concorrente dos Poderes Executivo e 
Legislativo, que fixará o prazo da vigência desses benefícios e as penalidades em caso do descumprimento das cláusulas 
avençadas em protocolo de intenções ratificado por lei. 

De acordo com a LC Municipal nº 91/2007, a sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, V, V, F. 
C) V, F, F, V. 
D) F, F, F, F. 
 

Questão 51 
Considerando que o Código Tributário do Município de Poços de Caldas trata do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU), marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) São isentos do imposto os ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, os deficientes físicos, definidos em regulamento, 

os órfãos de pai e mãe menores ou inválidos, que possuam um único imóvel, com características residenciais, e nele residam. 
(     ) Será cobrado na base de 0,7% sobre o valor venal dos terrenos vagos e 0,5% sobre o valor venal de imóveis edificados. 
(     ) Os bens imóveis edificados dotados de reconhecido valor histórico, paisagístico, turístico ou artístico que forem preservados 

por seus proprietários, conforme critérios de preservação emitidos pela Diretoria do Patrimônio Histórico, Turístico e Artístico 
Municipal de Poços de Caldas sofrerão uma redução percentual sobre o valor final do imposto que poderá chegar a 75%. 

(     ) São imunes, dentre outros, os imóveis de propriedade de partidos políticos, inclusive suas fundações, as entidades sindicais 
dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos. 

De acordo com a LC Municipal nº 91/2007, a sequência está correta em:  
A) V, V, V, V. 
B) F, V, F, V. 
C) F, V, V, V. 
D) F, F, F, F. 
 

Questão 52 
A respeito do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), disponível no Código Tributário do Município de Poços 
de Caldas, analise as afirmativas a seguir. 
I. É devido na prestação de serviços de registros públicos, cartorários e notariais e será calculado sobre o valor dos emolumen-

tos dos atos notariais e de registro praticados, não se incluindo em sua base de cálculo o valor da Taxa de Fiscalização 
Judiciária do Estado de Minas Gerais. 

II. Em regra, o tomador do serviço é obrigado a promover a retenção e o recolhimento do ISSQN dos prestadores de serviços, 
no ato do pagamento da Nota Fiscal de Serviços, no prazo e forma a serem estabelecidos em regulamento, sob pena de 
corresponsabilidade no recolhimento, ficando a cópia da guia de recolhimento arquivada com a primeira via da Nota Fiscal 
de Prestação de Serviços. 

III. Será recolhido por meio de guia preenchida pelo próprio contribuinte, de acordo com o modelo, forma e prazos 
estabelecidos no regulamento. 

IV. O transporte público rodoviário de passageiros terá sua base de cálculo reduzida em 60%, quando executado sob o regime 
de concessão municipal. 

De acordo com a LC Municipal nº 91/2007, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
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CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO ADVOGADO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE POÇOS DE CALDAS/MG 
 

β 

DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
 

Questão 53 
Pode-se afirmar que o Estado tem como função satisfazer as necessidades públicas, que decorrem de uma obrigação constitucional 
ou legal, buscando garantir a realização dos direitos fundamentais. Nesse desiderato, necessita de recursos, razão pela qual 
desenvolve sua atividade financeira, cujas etapas são basicamente: obtenção, planejamento, execução, e gestão e controle. À luz 
da Lei nº 4.320/1964 e da Lei Complementar nº 101/2000, que estabelecem normas gerais de direito financeiros aplicáveis a todos 
os entes federativos, assinale a afirmativa correta. 
A) A lei do orçamento deve obedecer aos princípios de unidade, universalidade e pontualidade. 
B) Receitas correntes são o somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, agropecuárias, industriais, de 

serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes.  
C) O Poder Legislativo poderá autorizar o Poder Executivo a realizar, em qualquer mês do exercício financeiro, operações de crédito por 

antecipação da receita para atender a insuficiência de caixa, desde que o faça especificamente em lei específica diversa da lei de 
orçamento. 

D) O superavit do orçamento corrente resultante do balanceamento dos totais das receitas e despesas correntes constituirá item de 
receita orçamentária. A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos 
onze meses anteriores, excluídas as duplicidades.  

 

Questão 54 
Despesa pública pode ser compreendida como a aplicação de recursos públicos com o fim de atender a uma necessidade do 
ente federado, podendo ser de natureza extraorçamentária ou orçamentária. Sobre o tema, à luz da Lei Complementar nº 
101/2000 e da Constituição Federal de 1988, assinale a afirmativa INCORRETA.   
A) Despesa obrigatória de caráter continuado é a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 

normativo que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.                                                                                                 
B) São requisitos necessários para a regularidade da despesa obrigatória de caráter continuado: demonstração da origem dos recursos 

para o seu custeio; realização de estimativa trienal do impacto dessas despesas; comprovação de que o ato criado não afetará as 
metas de resultados fiscais. Tais exigências também se aplicam às despesas destinadas ao pagamento do serviço da dívida e ao 
reajustamento constitucional de remuneração de pessoal. 

C) Segundo os ditames constitucionais, concessão de vantagem, aumento de remuneração, criação de cargos, empregos ou funções e 
alteração de estrutura de carreiras são situações que, por representarem aumento de despesa pública com pessoal, somente poderão 
ser feitas se houver prévia dotação orçamentária suficiente e se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, a 
exceção das empresas públicas e das sociedades de economia mista. 

D) As despesas com pessoal são gastos que não agregam patrimônio para o Estado nem representam investimento público. Por esse 
motivo, a despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não pode 
exceder os limites estabelecidos em lei complementar. Para o cumprimento dos limites legais desse tipo de gasto, os entes federativos 
deverão reduzir em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança e exonerar servidores 
não estáveis.   

 

Questão 55 
Plínio foi vitorioso em demanda contra o Estado X, que, por seu turno, foi condenado em obrigação a pagar o montante previsto 
em lei para pagamento pelo sistema dos precatórios. Considerando-se o caso hipotético, a legislação regente e as consolidações 
do STF sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 
A) Se o caso em análise versar sobre acidente de trabalho, não haverá preferência de pagamento sobre os demais na fila dos preca-

tórios, visto que tal verba não consta do rol exaustivo de débitos de natureza alimentícia previsto na CF/88. 
B) Caso Plínio tenha 65 anos de idade e seus créditos perante a Fazenda Pública tenham natureza alimentícia, eles serão pagos com 

preferência e na integralidade sobre os demais débitos de natureza comum, não se admitindo o fracionamento para qualquer fim.  
C) Caso a sentença transitada em julgado seja apresentada em 15 de março, será obrigatória a inclusão do débito na Lei Orçamentária 

Anual do exercício seguinte do Estado X, de modo que, em regra, Plínio terá seu crédito satisfeito até o final do exercício seguinte, 
acrescido de atualização monetária.  

D) É permitido o fracionamento da execução pecuniária contra a Fazenda Pública para que uma parte seja paga antes do trânsito em 
julgado, por meio de Complemento Positivo, e outra depois do trânsito, mediante Precatório ou Requisição de Pequeno Valor, a fim 
de satisfazer efetivamente o direito do credor. 
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CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO ADVOGADO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE POÇOS DE CALDAS/MG 
 

β 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
 

Questão 56 
A Lei Orgânica do Município de Poços de Caldas estabelece diversas restrições aos membros do Poder Legislativo Municipal, com 
o objetivo de garantir lisura, ética e transparência no exercício de suas funções. Nesse contexto, analise as afirmativas a seguir. 
I. Firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, autarquia, fundação pública, empresa pública, sociedade 

de economia mista ou empresa concessionária ou permissionária de serviço público municipal, salvo quando contrato 
obedecer a cláusulas uniformes. 

II. Ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito 
público, ou nela exercer função remunerada. 

III. Patrocinar causa em que seja interessada pessoa jurídica de direito público, autarquia, fundação pública, empresa pública, socie-
dade de economia mista ou empresa concessionária ou permissionária de serviço público municipal. 

IV. Aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os que já sejam demissíveis ad nutum, em pessoa jurídica de 
direito público, autarquia, fundação pública, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária ou per-
missionária de serviço público municipal, ressalvada a hipótese de cumulação prevista na Constituição Federal. 

São vedações que incidem sobre os Vereadores, desde a data da expedição do diploma, as descritas em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

Questão 57 
Sobre a ordem dos trabalhos nas comissões, em conformidade com o Regimento Interno da Câmara Municipal de Poços de Caldas, 
assinale a afirmativa correta. 
A) O prazo para a comissão exarar parecer será de doze dias, a contar da data do recebimento da matéria pelo Presidente da Comissão, 

após parecer exarado pelas Assessorias Técnicas da Câmara Municipal. 
B) Atendida a diligência dentro do prazo, ou vencido esse sem atendimento, será a proposição devolvida ao relator para emitir seu 

parecer no prazo improrrogável de cinco dias, independentemente do prazo original que lhe restar. 
C) A requerimento do Vereador, aprovado pelo Plenário, as proposições, decorridos trinta dias de seu recebimento, serão incluídas 

na Ordem do Dia, mesmo sem parecer, sendo suspensa a sessão para que as comissões se manifestem. 
D) A comissão, nos limites de sua competência e em relação à matéria que esteja sob sua análise, por requerimento aprovado pela 

maioria de seus membros, poderá requerer diligências, cujo prazo para cumprimento será de até quinze dias, improrrogáveis. 
 

Questão 58 
Considerando as normas atinentes ao processo legislativo de Emenda à Lei Orgânica do Município de Poços de Caldas, assinale a 
afirmativa INCORRETA. 
A) As regras de iniciativa privativa, pertinentes à legislação infraorgânica, aplicam-se à competência para a apresentação da proposta 

de Emenda à Lei Orgânica do Município de Poços de Caldas. 
B) A Lei Orgânica do Município de Poços de Caldas pode ser emendada mediante proposta de, no mínimo, um terço dos membros 

da Câmara; do Prefeito Municipal; ou de, no mínimo, cinco por cento do eleitorado do Município. 
C) A proposta de Emenda à Lei Orgânica do Município de Poços de Caldas será discutida e votada em dois turnos com interstício de 

dez dias e considerada aprovada se obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos membros da Câmara. 
D) O referendo à Emenda, autorizado pela Câmara, será realizado, se for requerido, no prazo máximo de noventa dias da promulgação, 

pela maioria dos membros da Câmara, pelo Prefeito ou por, no mínimo, cinco por cento do eleitorado do Município. 
 
Questão 59 
Acerca do exercício de função de confiança, em consonância às normas previstas na Lei Complementar nº 249/2023, que dispõe 
sobre o Regime Jurídico e o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Poços de Caldas, é correto afirmar que: 
A) O início do exercício de função de confiança ocorrerá no primeiro dia útil subsequente à data de publicação do ato de designação. 
B) O exercício de função de confiança não obsta o direito ao recebimento de adicional por serviço extraordinário, desde que devida-

mente autorizado pela autoridade competente. 
C) O substituto fará jus à vantagem pecuniária decorrente do exercício interino de função de confiança, paga na proporção dos dias 

de efetiva substituição, quando a mesma ocorrer por três dias úteis ou mais. 
D) O valor da função de confiança continuará sendo percebido pelo servidor que, sendo seu ocupante, estiver ausente em virtude de 

férias, licença-prêmio, licença-maternidade municipal ou, quando da paternidade, serviços obrigatórios por lei ou atribuições de-
correntes de sua função. 
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CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE POÇOS DE CALDAS/MG 
 

β 

Questão 60 
Segundo o Regimento Interno da Câmara Municipal de Poços de Caldas, possuem caráter permanente as seguintes Comissões, 
EXCETO: 
A) De Direitos da Mulher. 
B) De Administração Pública. 
C) De Direitos da Criança e do Adolescente. 
D) De Concessão de Homenagens pelo Legislativo. 
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β 

PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de 1 (um) parecer jurídico sobre o tema específico do cargo. 
Será avaliada em 25 (trinta) pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, não sendo 
permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. A Prova Discursiva terá extensão mínima de 30 (vinte) linhas e 
máxima de 60 (sessenta) linhas. Será atribuída nota 0 (zero) ao texto que contiver número de linhas inferior aos limites mínimos 
estabelecidos. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação em 
local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

➢ Serão considerados os seguintes elementos de avaliação para cada questão discursiva: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 18 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 7 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. 
Pontuação. 5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. 
Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,2 ponto, até 
o limite de 7 pontos. 

2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetu-
ando-se preposições, conjunções e artigos. 

3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Poços de Caldas acionou o Analista Legislativo Advogado, considerando recente 
requisição de informações pelo Supremo Tribunal Federal (STF), para um processo que tramita naquela Corte, tendo em vista 
o descumprimento, pela Casa, de Súmula Vinculante. 
 

Torna-se necessário que o profissional elabore um parecer informando o que é a Súmula Vinculante, se ela deve ser cumprida 
de pleno direito pelo Município de Poços de Caldas e pela Câmara de Vereadores, mesmo que não tenham participado de sua 
edição. No documento deverá constar, ainda, quais órgãos podem editar essas súmulas, qual a sua lei de regência, quem pode 
propor sua edição, revisão ou cancelamento e se o Município está incluído entre tais pessoas. Por fim, também precisará 
informar qual é o tipo de ação judicial para discutir-se o descumprimento ou aplicação indevida de preceito de Súmula em ato 
administrativo ou decisão judicial.  
 

O texto apresentado deverá ser conciso, coeso e fundamentado, bem como evidenciar a forma estética do parecer jurídico. 
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PROVA DISCURSIVA 
 

01  

02  

03  

04  

05 
 

06  

07  

08  

09  

10 
 

11  

12 
 

13 
 

14   

15   

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

31  

32  

33  

34  



     

 

      
                                                      19 

        

CARGO: ANALISTA LEGISLATIVO ADVOGADO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE POÇOS DE CALDAS/MG 
 

β 

35  

36  

37  

38  

39  

40  

41  

42  

43  

44  

45  

46  

47  

48  

49  

50  

51  

52  

53  

54  

55  

56  

57  

58  

59  

60  

 



 

INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou 
similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme 
de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabili-
dade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 60 (sessenta) questões de múltipla escolha e 1 (uma) dissertação para todos os cargos, exceto, 
para o cargo de Analista Legislativo Advogado que terá 1 (um) parecer jurídico. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o 
número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão 
de Respostas (Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Dissertativa) estão corretos. Caso os dados estejam 
incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal 
ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos para todos os cargos, exceto para o cargo de Analista 
Legislativo Advogado que terá duração de 5 (cinco) horas. Esse período abrange a assinatura, assim como a transcrição das 
respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Dissertativa). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) 
e a Folha de Textos Definitivos (Prova Dissertativa) devidamente assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 60 (sessenta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso Público. 

 

RESULTADOS E RECURSOS 
 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico 
www.institutoconsulplan.org.br, a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas 
de múltipla escolha.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 3 (três) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato ao fornecer dados referentes à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme dispo-
sições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. Será 
disponibilizado, ainda, um ponto de acesso à Internet para o candidato no endereço indicado no item 1.12 do Edital. 




